
As três dimensões do déficit público brasileiro 
Celso 1. Ma rtone (•) 
A questão 

do déficit 
público, em-
bora já em 
debate no 
Pais há ai- çr-- 
guns anos, 
adquiriu 	9  Nb' 

maior trans- 	1,‘ 	I 
paréncia após o acordo 
brasileiro com o Fundo Mo-
netário Internacional 
(FMI), onde sua drástica 
redução foi colocada como 
a meta fundamental da 
política econômica interna 
nos próximos anos. E con-
veniente, assim, recordar 
que o problema envolve pe-
lo menos três dimensões 
importantes: macroeconô-
mica, alocativa e política. 

A dimensão macroeconô-
mica, talvez a mais apa-
rente, tem a ver com o im-
pacto do financiamento do 
déficit sobre a economia .  

Um requisito de financia-
mento do setor público da 
ordem de 16,9% do PIB (es-
timativas do FMI para 
1982) exige uma gigantesca 
mobilização de recursos 
domésticos de uso privado 
para uso governamental. 
pressionando as principais 
variáveis macroeconômicas 

Assim, o aumento da car-
ga tributaria sobre uma es-
trutura fiscal reconhecida-
mente regressiva nào só re-
duz a renda disponível do 
setor privado, mas tam-
bem deteriora a distribui-
ção de renda. A agressivi-
dade das agências de go-
verno sobre o mercado fi-
nanceiro eleva as taxas 
reais de juros, expulsando 
o dispêndio privado e ge-
rando a especulação finan-
ceira. A tentativa de as em-
presas estatais aumenta-
rem suas receitas opera-
cionais, via elevação real 
de preços e tarifas, funcio-
na como um mecanis"-  -  

xas de juros, gerando uma 
realimentação contínua e 
endogena, que ameaça fu-
gir de controle. 

50 por esta dimensão m a-
croeconômica teríamos ra-
zões suficientes para 
apoiar um programa racio-
nal e explicito de redução 
do déficit e de controle so-
bre o dispêndio público no 
País. Entretanto, as duas 
outras dimensões do pro-
blema talvez sejam ainda 
m ais importantes. 

Sob o aspecto alocativo, 
sempre se julgou que o in-
vestimento público, num 
pais como o Brasil, tem 
duas funções essenciais: 
garantir uma alta taxa de 
investimento e, assim, o 
crescimento acelerado e 
ser uma força indutora e 
complementar do investi-
mento privado. Embora es-
sas duas funções possam 
ter sido atendidas no passa-
do. e no mínimo duvidoso 
que o sejam nos nossos 
dias. Isto tem a ver com a 
qualidade e a eficiência do 
investimento estatal. 

A partir de 1974, princi- 

palmente. esses investi-
mentos foram concentra-
dos em projetos de grande 
escala, intensivos em capi-
tal e tecnologia, com altos 
coeficientes de importa-
ção, de longos períodos de 
maturação e financiados 
no mercado internacional a 
taxas flutuantes de juros. 
Esse conjunto de carac-
terísticas, presente na 
maioria dos projetos desse 
período, contrasta flagran-
temente com a situação de 
crise mais ou menos per-
manente que o mundo pas-
sou a viver após 1974 e com 
as disponibilidades de fato-
res domésticos de produ-
ção. E perfeitamente 
possível, portanto, que, na 
verdade, o investimento 
publico seja hoje 
competitivo ao investimen-
to privado, no sentido de 
que inibe e atrofia este últi-
mo via competição por pou-
pança no mercado de capi-
tais. 

Não é surpreendente, 
portanto, que venha sendo 
tão difícil ao País encon-
trar saídas viáveis para a  

crise interna que nos atin-
giu a partir de 1981. Sem o 
descongelamento de recur-
sos comprometidos com es-
se perfil de investimento e 
sua transferência para 
áreas mais prioritárias, 
tenderemos a perpetuar a 
recessão no mercado inter-
no. E preciso questionar se-
riamente a qualidade do in-
vestimento público, em vez 
de nos agarrarmos' á idéia 
ultrapassada de que inves-
tir é bom, não importa 
quem e em quê. 

A terceira dimensão do 
problema de déficit é emi-
nentemente politica e 
relaciona-se com o grau 
adequado de controle que a 
sociedade como um todo 
tem sobre seus recursos co-
muns. O padrão de investi-
mento que emergiu no 
Pais, como resposta á crise 
do petróleo de 1974. foi ado-
tado no contexto de um sis-
tema económico extrema-
mente fechado e. por isso 
mesmo, vulnerável a inte-
resses específicos, que não 
necessariamente coinci-
diam com os interesses da  

sociedade. A experiência 
tem-se revelado desastro-
sa, ajudada pela perma-
nência da crise mundial. 

Parece clara a necessi-
dade de reformular em 
profundidade os mecanis-
mos de decisão e de contro-
le sobre o aparelho estatal. 
limitando sua capacidade 
de financiamento, de um 
lado, e submetendo suas 
prioridades ao crivo da so-
ciedade, de outro. Não será 
possível, a longo prazo, a 
coexistência de uma socie-
dade politicamente aberta 
com um Estado todo-
poderoso, que responde di-
retamente por metade da 
capacidade de investimen-
to do Pais e controla indire-
tamente a outra metade. 
Mais ainda, com um Esta-
do que não percebe restri-
ção de recursos e, a qual-
quer momento em que um 
déficit surge, pode lançar 
mão de investimentos arbi-
trários de financiamento 
junto ao setor privado ou ao 
mercado financeiro inter-
nacional. 

Isto não significa que  

uma pura e simples des-
montagem da máquina es-
tatal no País será a solu-
ção. Mais do que isso, é ne-
cessário um retorno do Es-
tado ás suas funções tradi-
cionais. sob o controle da 
sociedade. E nesse sentido 
que propostas como a unifi-
cação dos três orçamentos 
federais e sua submisão ao 
Congresso Nacional podem 
ser um primeiro passo im-
portante para a maior 
transparência dos gastos 
públicos e seu controle. 
Tem sido dito no Brasil, 
com razão, que é mais fácil 
ao governo controlar o se-
tor privado do que a si pró-
prio, ou ainda que, do ponto 
em que nos encontramos, é 
mais curto o caminho que 
leva ao socialismo do que à 
economia de mercado. O 
que se pretende com a dis-
cussão do déficit publico é 
inverter esse estado de coi-
sas. 

(• Do Departamento de Econo-
mia da USP e da Fundoçõo Ins-
tituto de Pesquisas Económi-
cos. 
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parafiscal, que transfere a 
sociedade os ónus de dis-
pêndios ineficientes. O fi-
nanciamento residual do 
déficit via Banco Central 
(emissão de moeda ) pro-
duz um imposto inflacioná-
rio arbitrário acima e além 
da carga fiscal existente. 

Como um agravaste, 
sabe-se hoje que o próprio 
déficit público é responsivo 
às variáveis de mercado, 
isto é, o déficit aumenta 
com a inflação e com as ta- 


